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   PROJETO DE LEI Nº ____/2026
Dispõe sobre a isenção do pagamento de taxa de inscrição em concursos públicos e processos seletivos municipais para mulheres vítimas de violência doméstica e familiar no Município de Sumaré e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SUMARÉ APROVA:
Art. 1º Ficam isentas do pagamento da taxa de inscrição em concursos públicos e processos seletivos simplificados realizados pela Administração Pública Direta e Indireta do Município de Sumaré as mulheres vítimas de violência doméstica e familiar, nos termos da Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 – Lei Maria da Penha.
Parágrafo único. A isenção prevista no caput deste artigo aplica-se aos certames destinados ao provimento de cargos, empregos públicos e à contratação temporária de pessoal no âmbito do Município de Sumaré.
Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se mulher vítima de violência doméstica e familiar aquela que se enquadre nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, independentemente da natureza da violência sofrida, incluindo, entre outras:
I – violência física;
II – violência psicológica;
III – violência sexual;
IV – violência patrimonial; e
V – violência moral.
Art. 3º A concessão da isenção será condicionada à apresentação, no momento da inscrição ou no prazo estabelecido pelo edital do certame, de documentação que comprove a situação de violência doméstica e familiar.
§ 1º Para fins de comprovação, poderão ser aceitos, isolada ou conjuntamente, os seguintes documentos:
I – medida protetiva de urgência concedida pelo Poder Judiciário;
II – boletim de ocorrência policial que registre situação de violência doméstica e familiar;
III – certidão, declaração ou documento expedido por autoridade policial, órgão da rede municipal de atendimento à mulher, Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS, Centro de Referência de Assistência Social – CRAS, serviço especializado de atendimento à mulher ou outro órgão público competente;
IV – documento que comprove a existência de inquérito policial relacionado à violência doméstica e familiar;
V – certidão ou documento que comprove a existência de ação judicial relacionada à violência doméstica e familiar; ou


VI – outros documentos oficiais que, na forma do regulamento, sejam aptos a comprovar a situação prevista nesta Lei.
§ 2º A documentação apresentada pela candidata deverá ser analisada exclusivamente para fins de concessão da isenção, sendo vedada sua utilização para finalidade diversa.
§ 3º Sempre que possível, a Administração Pública deverá adotar procedimentos que preservem o sigilo das informações pessoais e da situação de violência relatada pela candidata, observada a legislação aplicável à proteção de dados pessoais.
Art. 4º A solicitação da isenção deverá ser realizada dentro do período estabelecido no edital do concurso público ou processo seletivo.
§ 1º O edital deverá informar expressamente sobre a existência do direito à isenção previsto nesta Lei, bem como os procedimentos e documentos necessários para sua solicitação.
§ 2º A candidata que tiver o pedido de isenção indeferido poderá apresentar recurso administrativo, no prazo e nas condições estabelecidos no edital.
Art. 5º A isenção prevista nesta Lei será concedida para cada inscrição realizada pela candidata, observadas as regras estabelecidas no respectivo edital.
Art. 6º A prestação de informação falsa ou a apresentação de documento falso para obtenção da isenção sujeitará a candidata às penalidades previstas na legislação vigente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
Parágrafo único. Constatada fraude após a nomeação ou contratação, poderão ser adotadas as medidas administrativas cabíveis, sem prejuízo das demais sanções previstas em lei.
Art. 7º Os editais dos concursos públicos e processos seletivos abrangidos por esta Lei deverão conter capítulo específico sobre a isenção da taxa de inscrição para mulheres vítimas de violência doméstica e familiar.
Art. 8º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei, especialmente quanto aos procedimentos administrativos necessários à sua aplicação.
Art. 9º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA
O presente Projeto de Lei tem por objetivo estabelecer, no Município de Sumaré, a isenção do pagamento da taxa de inscrição em concursos públicos e processos seletivos municipais para mulheres vítimas de violência doméstica e familiar.
A violência contra a mulher constitui grave violação de direitos humanos e exige do Poder Público a adoção de políticas concretas destinadas não apenas à proteção da vítima, mas também à criação de condições para que ela possa reconstruir sua vida com autonomia, dignidade e independência econômica.
A Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 – Lei Maria da Penha, estabelece mecanismos para prevenir e coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, reconhecendo a necessidade de atuação articulada do Poder Público para o enfrentamento desse problema.
Nesse contexto, o acesso ao trabalho e à geração de renda possui papel fundamental na ruptura do ciclo de violência. Muitas mulheres permanecem em relações abusivas por dependerem economicamente do agressor ou por não possuírem condições financeiras para iniciar uma nova trajetória profissional.
A isenção da taxa de inscrição em concursos públicos e processos seletivos municipais representa, portanto, uma medida simples, de baixo impacto financeiro para o Município e de grande relevância social, pois elimina uma barreira econômica que pode dificultar o acesso dessas mulheres às oportunidades de trabalho oferecidas pelo Poder Público.
A presente proposição também dialoga com a realidade legislativa do Município de Sumaré, que já possui mecanismos de isenção de taxas de inscrição em concursos públicos. A legislação municipal contempla, entre outras hipóteses, pessoas com deficiência, desempregados e doadores de sangue, demonstrando que o Município já reconhece a importância de remover barreiras econômicas para o acesso aos certames públicos.
Mais recentemente, a Câmara Municipal de Sumaré aprovou legislação que concede isenção da taxa de inscrição em concursos públicos municipais aos candidatos que comprovarem determinadas condições relacionadas à adoção de animais, reforçando a utilização desse instrumento como política pública municipal.
A proposta ora apresentada possui, portanto, relevante caráter social e de proteção à mulher, buscando transformar a política de enfrentamento à violência doméstica em uma medida concreta de emancipação e inclusão profissional.
Não se pretende criar qualquer privilégio, mas proporcionar igualdade material de oportunidades a mulheres que se encontram em situação de especial vulnerabilidade e que, muitas vezes, precisam reconstruir suas vidas após experiências de violência.
A possibilidade de participação em concursos públicos e processos seletivos sem o obstáculo financeiro da taxa de inscrição pode representar uma importante porta de entrada para a independência econômica, elemento fundamental para o rompimento definitivo do ciclo de violência.
Diante da relevância social da matéria, contamos com o apoio dos Nobres Pares para a aprovação deste Projeto de Lei.
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